
Casa de Epitácio Pessoa

Frojeto de Lei nº Poa
Revoga lei discipli-

nando limites de munici-
pios, e dá providências cor-
relatas

i
Art. 1º8MFica revogada a Lei nº 6.721, de 12/janeiro/99,voltando o Município de Boa Ventura a ter os seus limites territoriais de acordo com a Lei nº

2825, de 14/abril/1962.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de suapublicação.

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Casa de Epitácio Pessoa, em 22de Fevereiro de 1999
LE
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Casa de Epitácio Pessoa

Projeto de Lei nº /99

JUSTIFICATIVA

O Município de Boa Ventura foi criado pela Lei Estadual nº

2605, de 1º de dezembro de 1961, tendo sido mediante a Lei Estadual nº

2825, de 14 de abril de 1962, disciplinado os seus limites territoriais.

Porquanto, foi o Município de Boa Ventura criado há mais de 38 anos,
desmembrado do Municipio de Itaporanga.

O ex-deputado Estadual Carlos Dunga no dia 15 de dezembro
do ano passado, apresentou ao Plenário desta Casa o Projeto de Lei nº

1117/98, cuja tramitação da Proposição foi a seguinte: a) no mesmo dia 15, o

Projeto de Lei recebeu parecer da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação, tendo sido relator o ex-deputado Antonio Ivo, b) no dia 17, dois

dias depois, foi o Projeto de Lei incluído na Ordem do Dia e deliberado pelo
Plenário favoravelmente à sua aprovação; c) no dia seguinte, 18, foi o Projeto

de Lei encaminhado ao Governador do Estado da sanção e promulgação. No
dia 12 de janeiro deste ano foi sancionado e no dia seguinte publicada a Lei nº
6721/99 no Diário Oficial do Estado. Observe que em apenas três dias foi o

período de tramitação do Projeto de Lei nº 1117/98 por esta Casa Legislativa.

Observem Vossas Excelências que inexistem no processo de

tramitação do mencionado projeto de lei, qualquer documento comprobatório
relacionado a realizações de consultas aos municípios diretamente
interessados, mais ainda, curiosamente, no bojo do projeto de lei em análise

omitiu-se o nome do Município de Boa Ventura, ou seja, mencionam apenas
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e tão somente os Municípios de Curral Velho e de Pedra Branca, Evidencie-se
que, a redação dada ao art. 3º da Lei Estadual nº 6721, de 12/janeiro/99,trata
de revogar dispositivos de legislação estadual, contudo, curiosamente, não
mencionou que se tratava da lei que disciplinou os limites para o Município
de Boa Ventura,

Veja bem Vossas Excelências, no Voto do emitente Relator, ex-
deputado Antonio Ivo, integrante da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, o mesmo posicionou-se pela a aprovação da matéria sustentando o
seu entendimento amparando-se no registro de prejuízos causados aos
Municípios de Curral Velho e de Pedra Branca. Muito bem, o emitente relator
mencionou a existência de prejuízos, contudo, em nenhum momento citou
quais foram as percas sofridas pelos Municípios de Pedra Branca e Curral
Velho.

Pede-se permissão, agora, para diferentemente do emitente
relator do projeto de lei nº 1117/98, relatar os prejuizos sofridos pelo
Município de Boa Ventura, com o advento da Lei Estadual nº 6721/99:

- redução do número de alunos matriculados em unidades
escolares do Município de Boa Ventura, nos Sítios Poços dos Cachorros,
Queimadas, Dutra, Mundões, Caldeirão, Lages, Espadilha e o Povoado
Gomes, subtraindo-se, por conseguinte, numerários do Município de Boa
Ventura, da totalidade do FUNDEF, perdendo, sobremaneira, R$ 315,00
percapita por aluno/ano;

- redução de numerários na área de saúde, vez que, os recursos
dos SUS serão subtraídos a proporção de R$ 1,00(um real) por habitante;
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- perca na arrecadação de imposto com & produção de milho, feijão, algodão,
bem assim, na área da pecuária;

- perca na arrecadação do ISS de atividades desenvolvidas nas
mencionadas localidades.

Pois bem, todos os imóveis públicos, onde funcionam as
unidades escolares nas localidades mencionadas, como também, os imóveis
funcionando posto de saúde, posto de serviço de telecomunicação, lavanderia
pública, foram construídos utilizando-se recursos do Erário Público de Boa
Ventura. Para funcionar esses órgãos públicos existem funcionários pagos
com recursos do Municipio de Boa Ventura.

Além dos benefícios já mencionados e existentes nas
mencionadas localidades, pode-se citar, ainda:

“construção e conservação de estradas intramunicipais,
-expansão da rede elétrica pública;
-construções de açudes de grande porte para o armazenamento

d'água;
-construções de poços artesianos e caixa d'águas;
“implantação da rede de abastecimento dágua;
-campo de futebol;
-construções de calçamentos, mais de seis mil metros;
-implantação do Programa Federal “Comunidade Solidária” para

a alfabetização de jovens e adultos;
-despesas com assistência social e de saúde, tais como,

destinação de uma ambulância especialmente reservada à população das
mencionadas localidades;
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Além disso, todos os registros de propriedades rurais,
documentos pessoais, enfim, toda a movimentação jurídica e pessoal
pertencente ao Município de Boa Ventura, com a vigência da mencionada lei

promulgada em 99, trouxe prejuízos aos moradores daquelas localidades,
principalmente, quando a naturalidade, além de representações sindicais.

Enfim, durante os últimos trinta e sete anos, foi apenas e tão
somente a Administração do Município de Boa Ventura a única responsável
por todos os benefícios levados à população das localidades mencionadas.
Injustiça seria, agora, de forma vaput vuptiniana a usurpação do direito de o
Município de Boa Ventura continuar à administrar localidades territoriais a
ele pertencente por vontade de sua própria gente, como se faz comprovar
com “abaixo assinado” anexado ao presente.

Com a vigência da Lei Estadual nº 6721/99, os Municípios de
Curral Velho e de Pedra Branca receberam apenas o bônus, não se
responsabilizando com o ônus daquelas despesas realizadas em benefício da
coletividade, contraídas pela Administração do Município de Boa Ventura.

Faz-se necessário ainda esclarecer que os moradores das
localidades mencionadas antes pertencentes ao Município de Boa Ventura
não foram consultadas para democraticamente decidirem pela preferência de
residências e domicilio, ou seja, por qual município desejariam fixarem suas
residências e domicílios.

Na verdade, a indignação é flagrante no seio das populações
residentes nas localidades mencionadas, vez que, há mais de vinte anos as
pessoas são assistidas pela Administração do Município de Boa Ventura, não
recebendo qualquer apoio das administrações dos Municípios de Curral
Velho e Pedra Branca. Com à vigência da Lei Estadual nº 6721/99.
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Diante do exposto, espera seja o Projeto de Lei em apreço
acolhido pelos ilustres pares, dado ao relevante interesse do povo das
localidades mencionadas e em nome do respeito a democracia, prevalecendo,
sobremaneira, a verdade daqueles que estamos representando nesta Casa.

Sala das Sessões da Casa de Epitácio Pessoa, em 22 de
Fevereiro de 1999,

UV

WILHON SANTIAGO
Deputado Estadial
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João Pessoa, em 18 de dezembro de 1998.

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de nº
117/98, de autoria do Deputado CARLOS DUNGA que “Procede a revogação da Lei ere ifine limites dos Municípios de Pedra Branca e Curral Velho”,

Atenciosamente,

INALDO LEITÃO
Presidente

OSÉ TARGINO MARANIHÃO
GOVERNADORDO ESTADO
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AUTÓGRAFO Nº 602/98

OJETO DE LEI nº 1.117/98

Procede a revogação da Lei e redifine limites
dos Municípios de Pedra Branca e Curral
Velho.

3

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA;

= Art. 1º- Os limites dos Municípios de Pedra Branca e Curral Velho voltam
se reger pelas Leis Nºs 2.209 e 2.210, de 19 de dezembro de 1959.

Art. 2º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

. Art. 3º — Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as
Íneas "bp", "e, “"d”, "e” e“"F do Art. 4º da Lei nº 2.825, de 14 de abril de 1962.

ã “. Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba em, João
SS0a, 17 de dezembro 1998.

E

INALDO LEITÃO
Presidente



LtA NÃnaa pao ao oa Pal RES E IT RT EDSTINANS ETC ATO

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

“Casa de Epitácio Pessoa”

PROJETO DE LEI NY//2/98

Procede revogação da Lei e redifine
limites dos municípios de Pedra Brancs
e Curral Velho.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. A - Os limites dos Municípios de Pedra Branca e Curral Velho voltam a se

Art. 2º - Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.

à. Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as alíneas “b”, “e”
& e “P' do Art. 4º da Lei nº 2.825, de 14 de abril de 1962,

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de
essoa”, João Pessoa, em 15 de dezembro de 1998.

rm DUNGA

pe.Deputado Estadu

São* Asú
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N.º 1.117/98

Procede a revogação da Lei e redefinelimites dos Municípios de Pedra Brancae Curral Velho

ÁUtoória, Dep. CARLOS DUNGA
tor

PARECER

; Tramita nesta Comissão de Constituição, Justiça e Redação,sibL0/6to: de Lei de autoria do eminente DeTo putado Carlos Dunga, sob o número
, que revigora os efeitos das Leis n.º 2.209/59, e revoga dispositivo da Lei825/62.

Sã propositura constou do e xpediente do dia 15 de dezembro de 1998,o fim principal restaurar a ordem jurídica-legal, em virtude do conflito no

É o Relatório.
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DEME 6 o INTERPA, no sentido de proceder os levantamentos de campo, visando aÍi limites intermunicipais, em cumprimento às disposiçõesconstitucionais, preceituadas no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,

mediante — acordo ou arbitramento, a
demarcação de suas linhas divisórias,
atualmente litigiosas, podendo para isso
fazer alterações de área que atendam aosacidentes — naturais, critérios históricos,
conveniências administrativas e comodidadedas populações limítrofes.

$4º- Se, decorrido o prazo de tres anos, acontar da promulgação da Constituição, ostrabalhos demarcatórios não tiverem sido
concluídos, caberá à União determinar oslimites das áreas litigiosas.”

*pof. vezes em problemas administrativos locais, acarretando perdas deecadação de uns em detrimento de outros municípios, como é 1º caso em vista.

10, 'que criaram os Distritos de Pedra Branca e Curral Velho, sendo-lhes subtraído
porções significativas dos seus territórios, pois enuncia a mantença dos limites doDistrito de Boa Ventura, no caput do art. 4º; ao tempo em que procede diversas



3 Consultados os órgãos que compõem o Arquivo Gráfico; Municipal — AGM, especialmente a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia eEstatística — IBGE, esses mantiveram a posição desta relatoria, haja vista a enorme“diferença que se observa quando da aplicação no mapa dos memoriais descritivosaquelas leis, a Lei nº 2.825 em relação às Leis nº 2.209 e 2.210.
: O procedimento dos órgãos convenentes tem consistidom definir as linhas divisórias, segundo a interpretação literal dos textos de leisemissivas às respectivas áreas, procurando restabelecer a coerência dos pontosenunciados nos textos com a situação e aplicação nas cartas e a consequentefixação de marcos.

Relativamente à inicialiva da matéria, é absoluta acompetência do Parlamentar, conforme preceitua o art. 52, inc. V, da Constituiçãostadual, próprio das atribuições do Poder Legislativo.
Mm: vista do exposto, sob a égide regimental, esta relatoria vota peladmissibilidade da matéria, em vista de sua constitucionalidade, recomendando aamitação e submissão do Projeto de Lei oe à soberania do Plenário.

.

É o Voto

Sala das Sessões, em 15 de dezembro de 1993.

elator



Ill - PARECER DA COMISSÃO

Em reunião deliberativa, esta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação acata o Parecer do Senhor Relator que votou pela
admissibilidade da matéria, em vista da sua constitucionalidade.

É o Parecer. j

Sala da Comissão, em 15 de dezembro de 1998.
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Atos do Poder Execulivo
LEI Nº. 2.825, DE 14 DE ABRIL DE 1962
í Fixaa Divisão Administrativa e Judiciáriaa do Estado, que vigorará, sem alteração, de lo

de janeiro de 1962, até 31 de dezembro de
1966, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
“Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu s

ciono à seguinte Lei:
an-

Art. lo — A Divisão Administrativa e Judiciária do
Estado, com vigência de lo. de janeiro de 1962 à 31 de
dezembro de 1966, é a determinada na Lei n, 318, de 7
de janeiro de 1949, com alterações constantes das Leis
ns. 363, de 17,10,49; 364, de 17.10.49; 513, de 08.

02:51; 652, de 05,12, 51; 653, de 05.12.51; 743, de
19.03.52; 800, de 14.10.52; 803, de 16.10, 52; 826,

de 18.11.52; 848, de 02.12.52; 863, de 30.12.52; 895,
de 11.03,53; 916, de 20.08.53: 967, de 26.11.53; 972,
de 02.12.53; 973, de 02,12, 53; 978, de 02.12.53; 979,
de 02 12:53; 980, de 02.12. 53; 985, de 09.12.53; 986,
de 10. 22. 53; 992, de 17.12.53; 996, de 1W:19.58;
1.005, de 30.12. 53;—1:147, de 16.02.55; 1.183, de
29.03.55; 1.622, de-J4,12.56; 1.631, de 12.12.56;
1.667, de 14.03.57; 1.747, de 25.07.57; 1.752, de

06.09.57; 1.862, de 19.09.58; 1, 917, de 30.12.58;
1.441, de 10.01.59; 1.942, de 10.01.59; 1 .943, de 10,
oi. 59; 1.944, de 13.01.59; 1.962, de 21.01.59; e as
modificações adotadas pela presente,

Art, 20 — Ficam criados:

.
à — No Município de São João do Carirí, u distrito

cípios de Gurjão e São João do Cariri;
b — No Município de Patos, o sdistritos judiciários

de Baraúna, São José do Bomfim, Quixabas e Santa Ger-
“**

trudes. com os mesmos límites' dos distritos policiais
“dos :nesmos nomes, ficando o Poder Executivo autoriz a-

do x nomear os respectivos escrivães. ,

Judiciário de Malhado da Roça, com limites nos muni-.

Art. 30— O município de Barra de São Miguel tem

1

os seguintes limites: AO NASCENTE, com o município de
Boqueirão, partindo do sítio Maranhão (limites com o
Estado de Pernambuco) e prosseguindo por uma estrada ..
carroçável até atingir a bacia hidráulica do futuro açude
do Riacho de Santo Antônio. Continua por uma estráda '

carroçável até o sítio Riacho do Meio (João Emiliano),
ficando êste, para Barra de São Miguel; daí segue por ::
uma estrada de pedestre até alcançar a Fazenda Canu-
dos, continuando por uma estrada carroçável até a fa-,
zenda Tatu e finalmente por uma linha reta até a mar-
gém direita do açude Boqueirão. AO NORTE; com o a-
çude de Boqueirão, seguindo por sua represa e prosse-
guindo pelo curso do rio Paraíba até a foz do Riacho do
Bolão; continuando por seu curso até encontrar a fazen-
da Cachoeira e daí seguindo por uma linha reta em di-
reção ao poente até encontrar os, limites do município

7 de São João do Carirí, ficando a fazenda da Pedra D'Água
para Barra de São Miguel, e Quixaba, para São Domin-
gos. A SUDOESTE: com o município de São João do Ca-
rirí. AO SUL: com o Estadode Pernambuco.'

Art, 40 — O munício de Boa Ventura tem os limi-
tes do antigo distrito e compreende o território da vila
do mesmo nome, excluído o povoado de Pedra do Fumo,
ficando a cidade de Boa Ventura com os seguintes limi-
tes: a) Começam no Riacho de Barrocão, nas oiticicas
de propriedade do Sr, João Alves; b) prosseguem dali
em linha reta pela entrada da estrada de Serra Branca,
continuando com destino à propriedade Recreios; c) A-

vançam em linha reta até alcançar as propriedades dos
Gomes, que permanecerão pertencendo à cidade de Boa
Ventura; d) Dalí, subindo pela propriedade Poço dos Ca-
chorros, ainda, prosseguindo com destino ao lado es-
querdo do Poço da Lavandeira até encontrar a Serra dos
Macacos; e) Da Serra dos Macacos prosseguem ditos li-

mites por cima da mencionada Serra, encontrando adi-
ante, o local denominado Poço dos Caboclos; f) Prosse-
guindo até alcançar os limites da cidade de Conceição;
g) Em continuação alcança a ponta da Serra de Vaca

Morta, até 'se deparar com a Fazenda Garra, que ficará
dividida para os municípios de Boa Ventura e Diamen-
te; h) Dali, seguirá com destino sao Alto da Ema, seguin-
do por “Rumo Certo até encontrar a Fazenda Nazareth,
pertencente aos herdeiros de Adauto Araújo; i) Finel-
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” mente encontrará às propriedades de Lagoa Sêca, com-
pletando os seus limites até encontrar novamente“o pon-
to de partida, que é Riacho do Barrocão.

Parágrafo único — O distrito de Curral Velho, per-
tencente a Boa Ventura, terá os seguintes limites: a) Co-

meçam no extremo Sul da Fazenda Gomes; b) Continu-
ando pela linha Rumo Certo, com destino à Várzea do

:.
Algodão, de propriedade do Sr. Joaquim Lolô; c) Pros-

”

, seguindo até a Serra da Vaca Morta,
Art, 50 — No-município de Queimadas os limites

são os seguintes: COM O MUNICÍPIO DE ARQEIRAS TX;

Partindo do antigo marco n,. 1,:do:então, município de
; Umbuzeiro, situado à margem direita do rio Paraibinha,:

* , na fazenda Curral Velho, sobe pelo dito rio até a foz do
+ riacho Posiro e por êste até a foz do Riacho Guaritas,

onde se extremam os municípios .de Boqueirão e Aroei-
ras; COM O MUNICIPIO.DE FAGUNDES — Começando
na foz do Riacho Poeiro,:- no lugar Cachoeira de Baixo,

:

subindo Pelo rio Paraibinha até encontrar, na Barra de
“Joca Leite, O Riacho do Jardim e daí até “a nascente do
dito .Riacho, nolugar Muquém, e daí por uma linha reta

'até o marco n. 7,.na «cumiada da Serra de' Queimadas;
COM O MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE— Partindo
do marco n.
os de Queimadas com Fagundes, por uma linha reta em

' direção ao Norte, até encontrara estrada de ferro da
:

R.F.N. que vai de Galante a Campina Grande, ao nas-
;

cente do ponto de parada do lugar Massapô, daí seguin-
'

do pela ferrovia em direção a Campina Grande até en-
. contrar o marco n, 6, situado à margem da mencionada
- ferrovia, seguindo do “dito marco, em linha reta, até o

', Riacho Bodocongó, no açude Zé Ferreira, na propriedade
dos herdeiros do Dr. Acácio Figueirêdo, e pelo riacho

”

seguindo -até a fazenda Campo de Boj, de Veneziano Vi-
tal do Rêgo, e por esta Fazenda até as fazendas Cacho-

* eirinha, de Carlos Augusto da Costa, e Várzea do Capim,
— dos herdeiros de Manoel Clemente, ficando as três ci-

tadas .propriedades rurais pertencendo ao territórioide
.

Queimadas, e daí até encontrar o Riacho Logradouro,
é... por êle “seguindo até os limites de Boqueirão.

Art. 60 — O município de""Fagúndes "|passa a ter os”
seguintes limites, com-o município de Campina”"Grand :

. Partindo do marco n. 7, 'sitóado -na Tinha de cuririada”
da Serrá de Queimadas “e”“seguindo pelos Timites “atuais!

= de Galante com Queimadas; até encontrar o Riacho do
Castanho e descendo por dito riacho até encontrar! o”

muriéípio de Ingá *

+ ão ex
isão,

;
no.o e,

Sivinguênio:

7, no ponto onde se limitem os municípi-

terpretativos -des, linhas div EANESe“terdistritais, que “vierem a se tornar necessários pata a.
mais exata caracterização dos limites; atendendo-às Con-.

com as alterações nela previstas, os anexos ca Lei

Art. 8o — A Divisão Administrativa e Judiciária do

Estado, para o período qt 1quenal a que se refere esta

Lei, compreende os municípios, comarcas e distritos já

existentes e os demais criados até 30 de janeiro de 1962,

ategoria de circunscrição pri-

para fins da administra-
tendo os distritos apenas
mária do território estadual,
ção pública e da organização judiciária,

Art. 90 — Constituem partes integrantes desta Lei,

no
1318, de 7 de janeiro de 1949; F

| — Qanexo n. 1, em que é feita a relação siste-

mática e ordenada de tôdas -as circunscrições adminis-
trativas e judiciárias da divisão territorial, com indica-

ção da categoria das respectivas sedes, que têm a mes-

inação que .a PERA circunscrição; .

Os anexos nºs: 2 e 3, “contendo a descrição sis-
:

nde se definem -

ma deno
"

temática dos limites circunscricionais, -

os perím: tros municipais eas divisas interdistritais.
100, — O Governador do Estado, -dentro do

prazo de centoe Vinte (120) dias, a partir da publicação
testa Lei, providênciará a impressão da mesma, em fas-

1,2 e 3, na forma estabele-
'

cículos, com os anexos nºs.
cida no artigo anterior,

«Art. 110 — Esta Lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário,
Palácio :do Govêrno do Estado da Paraíba; em João

Pessoa, 14 de abril de 1962; 740 da Proclamação da Re-

pública. ET 7

!
.

“PEDRO MORENO GONDIM h

Sílvio Pélico -Pôrto

DECRETO N,.2.812 de 11 de Abril de 1962

Abre cirédijo especial para instalação do :munict-
pio de Santa Cruz.

k . ' 1

O Governador, do Estudo da Paraíba usando das atri-
buições que lhe confere o artigo 52, inciso 1, da Constltui- ,

dão .do Estado, .c. aujorizado pelo artigo quinto da Lei n..2.707, de 29 de dezembro de 1961,

DECRETA: Ú r
Ar go primeiro —“Fica aberto, o “erédito. especi.

Cr$ 100. 000,00 (com mil cruzeiros), Dara as despesas com "“

a instalação do .municípia de Santa Cruz, criado pela Lei n
2.707, de 29 de dezembro de 1961,

3
Artigo se;

irário.
É E

. Palácio do, Govêrno do EstadoBosson, (11 “de abril de 1962;Pública. 1968

sundo — Revogam-se as disposições em Con- ”

da Paraíba, em Soão
7 79. da “Proclamação sta ne

- mu PEDRO MORENO GONDIM

“Sálvio Pélico Portoveniências de ordem pública, geográfica ou cartográfica.
Edson Amâncio Ramalho
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Nós, os abaixo assinados, profundamente insatisfeitos com a recente promulgação
da Lei nº 6.721 de 12 de Janeiro de 1999, publicado no D.O de 13 de Janeiro de
1999, que estabelece novos limites para os Municípios de Pedra Branca e Curral
Velho, prejudicando de maneira sensivel o bem estar de tantas quantas residem na
area atingida, que integravam o município de Boa Ventura, sentindo-nos
prejudicados com a nova ordem legal, vimos respeitosamente a presença de
Vossa Excelência, solicitar que seja remetido ao Poder Legislativo, projeto de lei
que revogue a Lei de nº 6.721, sancionada e dada ao conhecimento do publico
aos 13 dias do mês de Janeiro de 1999, sem que houvesse prévia consulta aos
municipes, prindo desse modo o direito de opinar sobre a naturalidade dos
signatários.A expressiva manifestação aqui transmitida é bem o resultado do
desejo de continuar-mos a pertencer ao Município de Boa Ventura, que desde
remotas eras, por nós e nossos ancestrais temos recebido os beneficios sociais que
dão a cada um o direito pleno de cidadania.O Daí, nossa irresignação, rogando que, com a revogação da lei atacada,
possamos voltar a ser cidadãos boaventurenses.

É, o que , desejamos.
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ÀDivis e Assistência ao Plenário

ESTADO DA PARAÍBA E. (o? 1GABINETE CIVIL DO GOVERNADOR & JL Y 738
OFÍCIO GS/GCG/N.º 017/00 *

Senhor Presidente,

Com os meus cumprimentos, venho devolver a Vossa
Excelência, o Autógrafo Projeto de Lei n.º 08/99, de iniciativa de membro do Poder
Legislativo, que “Revoga Lei disciplinando limites de municípios, e dá outras
providências correlatas”. Encaminhado nesta data a essa Augusta Casa
Legislativa, com as razões do VETO ao mesmo aposto.

Oportunidade em que renovo votos de elevado apreço,
subscrevo-me.

Atenciosamente,

OSEVELT VITA
Secretário Chefe do Gabinete Civil do Governador

Excelentíssimo Senhor
ANTÔNIO NOMINANDO DINIZ FILHO
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
NESTA



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
Gabinete do Governador

VETO uº 30/2000.

Nego sanção ao Projeto de Lei nº 09/99, de autoria
de membro do Poder Legislativo que pretende a revogação da Lei

6.721, de 12.01.99, a fim de que volte

“ o Município de Boa Ventura a ter os seus limites
territoriais de acordo com a Lei 2.825, de 14 de abril
de 1962” (art. 1º)

De conformidade com a análise procedida, no âmbito
do IDEME, órgão encarregado dos estudos técnicos visando à
consolidação dos limites entre os municípios do Estado, a pretendida
alteração mostra-se prejudicial aos interesses dos municípios
envolvidos, já que permite a subtração de áreas de Pedra Branca e
Curral Velho em favor do Município de Boa Ventura, em desacordo
com os estudos alí encaminhados.



A definitiva consolidação dos limites dessês.
municípios está sendo objeto de revisão pelo IDEME, através de uma
equipe integrada por técnicos daquele órgão, do INTERPA, de IBGE e
da Assembléia Legislativa. Uma vez concluídos esses estudos, Projeto
de Lei do Executivo deverá propor a definitiva consolidação daqueles
limites.

Estas as razões que me levam a VETAR o citado
projeto de lei, assim procedendo com fundamento no art. 65, $ 1º, da
Constituição do Estado, por entender que o mesmo não consulta o
interesse público.

Remeta-se à Assembléia Legislativa para os fins

constitucionais previstos.

1 anhPS 6 Veço EM CISSAD
À /oh (2005, Com A



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 186/99
PROJETO DE LEI E

À

dd DS
da Paraíba Revoga Lei disciplinando limites

de municípios, e dá outras
providências correlatas.EM: 28.01.2000

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º - Fica revogada a Lei nº 6.721, de 12 de janeiro de 1999,
voltando o Município de Boa Ventura a ter os seus limites territoriais de acordo
com a Lei nº 2.825, de 14 de abril de 1962.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 16 de dezembro de 1999,

TA
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

VETO TOTAL Nº. 30/2000
AO PROJETO DE LEI Nº. 09/99

Revoga Lei disciplinando limites de municípios,
e dá outras providências.

AUTOR: GOVERNADOR DO ESTADO
RELATOR: Dep. OLENKA MARANHÃO

PARECERpe 318 [20PO |
RELATÓRIO

Através da presente iniciativa, o Senhor Governador do Estado,
informa que vetou integralmente o Projeto de Lei N.º 09/99, encaminhado as razões de VETO em
anexo.

Após as formalidades regimentais de praxe, o veto governamental
aposto ao projeto de lei em epígrafe, foi encaminhado a esta Comissão para exame e oferecimento
de parecer.

É relatório.

VOTO DO RELATOR

A matéria em análise por esta Comissão oriunda do Poder
Executivo busca vetar totalmente o Projeto de Lei Nº 09/99, de conformidade com a análise
procedida, no âmbito do IDEME, órgão encarregado dos estudos técnicos visando à consolidação
dos limites entre municípios do Estado, a pretendida alteração mostra-se prejudicial aos interesses
dos municípios envolvidos, já permite a subtração de áreas de Pedra Branca e Curral Velho em
favor do Município de Boa Ventura, em desacordo com os estudos encaminhados.

Assim sendo, esta relatoria firmada nos argumentos
governamentais, entende que o veto é constitucional e procedente. Nestes termos, proponho à douta
Comissão a MANUTENÇÃO DO VETO TOTAL N.º 30/2000, AO PROJETO DE LEI N.º
09/99, por entender que as razões de veto são consistentes.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça Redação, adota e recomenda o

parecer da Senhora Relatora, pela MANUTENÇÃO DO VETO TOTAL N.º 30/2000, AO
PROJETO DE LEI N.º 09/99, por entender que as razões de veto são consistentes.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 14 de março de 2000.

DEP. VITAL
PRESIDENTE

DEP. ZENÓBIO TOSCANO

DEP. JOÃO FERNANDES
MEMBRO

car péMBR$

Voto Contrário

As Parecer do nelatorao,oo 1222?
DEPUTADO
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
14º LEGISLATURA 2º SESSÃO LEGISLATIVA

LISTA DE COMPARECIMENTO DOS SENHORES DEPUTADOS
22º SESSÃO ORDINÁRIA ( ) hs. VETO Nº 30/2000.

Nº DEPUTADOS ASSINATURA | OBSERVAÇÃO
01 |ANTÔNIO NOMINANDO DINIZ FILHO — 7 PMDB
02 |AÉRCIO PEREIRA DE LIMA Cá PPL
03 | ANTÔNIO VITURIANO DE ABREU PPB
04 |ARIANO MÁRIO FERNANDES FONSECA V, ll PMDB
05 |ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA o” PMDB
06 |CARLOS ALBERTO PINTO MANGUEIRA W PMDB
07 | DJACIFARIAS BRASILEIRO Ta PMDB
08 | ESTEFÂNIA PEDROSA MAROJA E PMDB
09 | FRANCISCA GOMES DE ARAUJO MOTTA PMDB
10 | FRANCISCO DE ASSIS QUINTANS É PSDB
11 |FREI ANASTÁCIO RIBEIRO ”r PT
12 |GERVÁSIO BONAVIDES MARIZ MAIA rá PMDB*
[13 [IRAÉ HEUSI DE LUCENA NÓBREGA "á PMDB FN1) 14 |JOÃO FERNANDES DA SILVA PSDB h

* | 15 |JOÃODA PENHA NASCIMENTO PL NS
16 | JOÃO PAULO BARBOSA LEAL PFL ES/
17 | JOSÉ ADEMIR PEREIRA DE MORAIS PFL TAS
18 |JOSE LACERDA NETO 1 ” PFL |U,
19 | JOSÉ WILSON SANTIAGO Dá PSDB ES
20 |LINDOLFO PIRES NETO rá PMDB Pa
21 |LUIZ ALBUQUERQUE COUTO Fá PT =.22 | LÚCIA BRAGA Pá À PSL N
23 [|MARIA DO SOCORRO MARQUES DANTAS —) / PSDB ) É

24 |OLENKA TARGINO MARANHÃO PEDROSA VW PMDB Ea À
25 |RICARDO VIEIRA COUTINHO Á PT PN NA DD.
26 |ROBERTO PEDRO MEDEIROS Z/| PMDB WA A Ex27 |ROBSON DUTRA DA SILVA Fá PMDB] NEN NJ NX78 |ROMULO JOSE DE GOUVEIA VV PMDB] NN (
29 |RUY MANOEL CARNEIRO BARBOSA DE AÇA PMD ==NS 7
30 | SARGENTO DENIS VA PV xtVD) [31 [SEBASTIÃO TIÃO GOMES PEREIRA [A PMDB

N TT32 |VALDECIR AMORIM RODRIGUES VW, PSDB
Y

33 |VITAL DO REGO FILHO Vá PDT
ST)

34 |WALTER CORREIA DE BRITO Tr PDS
35 |ZARINHA LEITE

PMDB
36 | ZENÓBIO TOSCANO DE OLIVEIRA

:
ASSINATURA OBSERVAÇÃO

SUPLENTES

o!
02
o3

E —— "05
06

Sala das Sessões, 04 de março de 2000.Ag—

"” f i | (o L 2º SECRETÁRIO



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Ofício nº 228/2000

João Pessoa, 4 de abril de 2000.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência, que esta Assembléia
Legislativa, Manteve o Veto Total nº 30/2000, referente ao Projeto de Lei
Ordinária nº 09/99, de autoria do Deputado Wilson Santiago, que “Revoga Lei
disciplinando limites de municípios, e dá outras providências correlatas”.

OMINANDO DINIZ APresidente

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA/


